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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 

1085998-70.2024.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelante NEILA 

GARCIA LOVRO DOS SANTOS, é apelado BANCO SAFRA S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de 

Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 

Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 

que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 

RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), JOSÉ MARCOS MARRONE E 

LÍGIA ARAÚJO BISOGNI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

EMÍLIO MIGLIANO NETO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível 1085998-70.2024.8.26.0100 (processo digital)
Relator: Emílio Migliano Neto
Apelante: Neila Garcia Lovro dos Santos 
Apelado: Banco Safra S/A
Juízo de origem: 32ª Vara Cível do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo
Voto 5976-EMN-dar

APELAÇÃO CÍVEL. Ação revisional. Sentença de 
extinção sem resolução do mérito, pelo não 
cumprimento de determinação judicial. Determinação 
de juntada de procuração com firma reconhecida. 
Indícios de litigância predatória. Recomendações do 
NUMOPEDE. Parte autora não providenciou a juntada 
da procuração com firma reconhecida. Manutenção da 
sentença de extinção sem resolução do mérito. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

Vistos.

Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto por 

Neila Garcia Lovro dos Santos contra a r. sentença de fls. 57/58, cujo 

relatório se adota, proferida pelo MMª. Juíza de Direito da 32ª Vara Cível do 

Foro Central Cível da comarca de São Paulo, Doutora Priscilla Bittar Neves 

Netto, julgando extinta a ação revisional.

Pugna a apelante pela reforma da sentença, a fim de 

se reconhecer a regular outorga de poderes e afastar a extinção do 

processo.

Os Apelados apresentaram contrarrazões às fls. 

282/285 em que pugnam pela manutenção da sentença por seus próprios 

fundamentos.

 Nos termos da Portaria de Designação nº 104/2023 da 

Egrégia Presidência da Seção de Direito Privado (DJe de 01 de Junho de 

2023, pág. 6), os autos vieram conclusos a este Juiz (fl. 73).

Não há oposição ao julgamento virtual.

É o relatório do essencial.

Conhece-se do recurso interposto vez que tempestivo, 

deferindo-se a gratuidade judiciária conforme pleiteado, dispensado portanto 

o preparo recursal.
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O recurso não comporta provimento.

Foi a parte apelante intimada para apresentar 

procuração ad judicia com firmas reconhecidas por autenticidade e 

documentação suplementar, sob pena de extinção da demanda (fls. 45/47), 

todavia não cumpriu o decidido.

A determinação da eminente juíza a quo encontra 

amparo no Comunicado 02/2017, da Corregedoria Geral de Justiça deste 

Tribunal, em razão das características da demanda proposta e do elevado 

número de ações da mesma natureza distribuídas na Comarca de origem. 

Oportuna a transcrição do Comunicado CG nº 02/2017: 

“COMUNICADO CG Nº 02/2017 (Processo nº 
2016/181072) O NÚCLEO DE MONITORAMENTO DE 
PERFIS DE DEMANDA- NUMOPEDE da Corregedoria 
Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo COMUNICA aos Juízes de Direito que: 

1) Constatou a existência de diversos expedientes 
em trâmite nesta Corregedoria Geral da Justiça em que se 
apreciavam notícias de uso abusivo do Poder Judiciário por 
partes e advogados, observadas especialmente em ações 
com pedidos de exibição de documentos, de declaração de 
inexistência de débito, de consignação em pagamento ou 
atinentes ao dever de informar. 

2) Constatou-se um conjunto de características 
comuns a tais ações, se não em sua integralidade, pelo 
menos e sua maioria, a seguir indicadas: 

(i) elevado número de ações distribuídas por 
mesmo advogado ou grupo de advogados em nome de 
diversas pessoas físicas distintas, em um curto período de 
tempo; 

(ii) ações que versam sobre a mesma questão de 
direito, sem apresentação de particularidades do caso 
concreto e/ou documentos que tragam elementos acerca da 
relação jurídica existente entre as partes; 

(iii) ações contra réus que são grandes 
instituições/corporações (financeiras, seguradoras, etc); 

(iv) solicitação indistinta do benefício da justiça 
gratuita para os autores; 

(v) solicitação indistinta de concessão de tutela de 
urgência inaudita altera pars; 

(vi) pedidos “preparatórios”, como as antigas 
cautelares de exibição de documentos, consignatórias, 
condenatórias em obrigação de dar ou declaratórias de 
inexigibilidade de débito; 
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(vii) notificações extrajudiciais geralmente 
subscritas por parte ou advogado, encaminhadas por AR e 
não pelos serviços de atendimento ao consumidor ou canais 
institucionais da empresa para comunicação; 

(viii) fragmentação dos pedidos deduzidos por uma 
mesma parte em diversas ações, cada uma delas versando 
sobre um apontamento específico questionado ou sobre um 
documento específico cuja exibição se pretende, 
independentemente de serem deduzidos perante o mesmo 
réu. 

3) Em diversos casos, após a oitiva dos autores em 
juízo verificava-se que estes não tinham conhecimento ou 
interesse na distribuição da ação. 

4) Foram identificadas boas práticas para 
enfrentamento da questão indicada acima, a seguir listadas: 

(i) Processar com cautela ações objeto deste 
comunicado, em especial para apreciar pedidos de tutelas 
de urgência. 

(ii) Analisar ocorrência de prevenção, conexão ou 
continência. Indicase, para tanto, a pesquisa de processos, 
no site do E. TJSP, identificandose como magistrado (ícone 
'identificar-se' no canto direito superior), realizando a 
pesquisa pelo nome da parte. Atentar que, aos magistrados, 
se o feito for digital, é possível acessar o seu conteúdo 
clicando com o botão do mouse na frase “este processo é 
digital”, escrita em vermelha, logo acima do extrato de 
movimentação processual. Dispensa-se, assim, conceder 
prazo para que as partes apresentem as cópias processuais 
necessárias para identificação da prevenção, conexão, 
continência ou litispendência. 

(iii) Designar audiência de conciliação ou de 
instrução e julgamento, com determinação de depoimento 
pessoal do autor, para apurar a validade de sua assinatura 
em procuração ou o seu conhecimento quanto à existência 
da lide e do seu desejo de litigar. 

(iv) Apreciar com cautela pedido de concessão do 
benefício da justiça gratuita, sobretudo em ações em que, 
paradoxalmente, os autores não se valem da regra do art. 
101, I, do CDC, para justificar a competência territorial em 
São Paulo, especialmente quando residem em outro Estado 
e os fatos por eles narrados ocorreram em outro Estado, 
não guardando pertinência com a competência territorial do 
TJ/SP. 

(v) Homologar com cautela acordos extrajudiciais 
firmados sem a participação da parte. 

(vi) Apreciar com cautela pedido de inversão do 
ônus da prova nos termos do art. 6, VIII do CDC, 
especialmente para se aferir se, diante das provas 
produzidas, houve comprovação satisfatória da 
verossimilhança dos fatos alegados pelo autor em sua inicial 
e se não há necessidade de documentos adicionais, 
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sobretudo quando somada a pedido de gratuidade de 
justiça.” 

Ante os indícios de litigância predatória, determinou-se 

a apresentação de procuração com firma reconhecida. 

Atente-se para o Enunciado 5 do Comunicado CG nº 

424/2024: "Constatados indícios de litigância predatória, justifica-se a 

realização de providências para fins de confirmação do conhecimento e 

desejo da parte autora de litigar, tais como a determinação da juntada de 

procuração específica, inclusive com firma reconhecia ou qualificação da 

assinatura eletrônica, a expedição de mandado para verificação por Oficial 

de Justiça, o comparecimento em cartório para confirmação do mandato 

e/ou designação de audiência para interrogatório/depoimento pessoal." 

Contudo, a possibilidade de cumprimento da decisão 

judicial está limitada à prolação da sentença, marco temporal que não 

poderá ser transposto, conforme entendimento já esposado pelo Superior 

Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DA CADEIA DE PROCURAÇÃO E 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. PARTE 
INTIMADA PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
ATENDIMENTO. DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO NCPC. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO REGULARIZADA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. OCORRÊNCIA. NÃO PROVIMENTO. 1. 
Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a 
determinação para regularização da sua representação 
processual. 2. Tendo sido oportunizada à parte recorrente a 
juntada da cadeia completa de substabelecimento/mandato 
e não tendo sido cumprida a exigência no prazo 
determinado, inviável o conhecimento do recurso. 3. A 
procuração apresentada a destempo não pode ser 
conhecida, pois foi protocolada fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento.
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(STJ - AgInt no AREsp: 1864673 RJ 
2021/0097325-5, Data de Julgamento: 02/05/2022, T4 - 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 06/05/2022)

Também é esse o entendimento deste Egrégio Tribunal 

de Justiça, atento às inúmeras demandas massificadas que lhe são 

apresentadas diariamente: 

PROCESSO  Como, na espécie, (a) a 
determinação de juntada de procuração com poderes com 
firma reconhecida está de acordo com o espírito das boas 
práticas recomendadas pelo NUMOPEDE, de modo a coibir 
o uso predatório da Justiça, não se tratando de mero 
formalismo injustificado, considerando as peculiaridades do 
caso dos autos, em que consta divergência da assinatura 
em nome da parte autora, que que aparece na "página de 
assinatura" e no RG da parte autora; e (b) a parte autora 
não providenciou a regularização judicial antes da prolação 
da r. sentença de indeferimento da inicial e julgamento de 
extinção do processo, sem apreciação do mérito, (c) de 
rigor, a manutenção da r. sentença, que indeferiu a inicial e 
julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, com 
base nos arts. 330, IV, e 485, I, do CPC. Recurso 
desprovido. (TJSP;  Apelação Cível 
1015809-56.2022.8.26.0482; Relator (a): Rebello Pinho; 
Órgão Julgador: 20ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Presidente Prudente - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
16/01/2024; Data de Registro: 16/01/2024)

No caso dos autos, considerando que a determinação 

de juntada de procuração com firma reconhecida está de acordo com o 

espírito das boas práticas recomendadas pelo NUMOPEDE, de modo a 

coibir o uso predatório da Justiça, não se tratando de mero formalismo 

injustificado, e que a parte autora não providenciou a regularização judicial 

antes da prolação da r. sentença de extinção do processo, sem apreciação 

do mérito, impõe-se a manutenção da r. Sentença.

Posto isso, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso.

EMÍLIO MIGLIANO NETO
Relator

Assinatura eletrônica
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